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Lá vem o Con-
gresso de no-
vo. Há pelo 
menos quatro 
anos consecu-
tivos sempre 
há um' deputa 
do ou senador 
apresentando 
um projeto pa-
ra criar algum tipo de espaço 
compulsório nas emissoras de 
rádio, de televisão ou ambas 
para "divulgar os trabalhos" 
do Legislativo. E, é claro, esse 
narcisismo eletrônico dos par-
lamentares invariavelmente 
busca financiamento nos bol-
sos do contribuinte. 

Ora, a brilhante idéia requer 
equipes de jornalistas e técnicos 
pagos pelos cofres públicos pa-
ra produzir programas a serem 
compulsoriamente veiculados 
pelas emissoras. Ou, então, tra-
ta-se de inventar toda uma 
emissora a serviço do Congres-
so, como se chegou a delirar em 
1989 — um delírio perigoso, já 
que chacoalhou as idéias dos 
próprios presidentes do Senado 
e da Câmara de então. 

Deputados e senadores defi-
nitivamente gostaram do na-
moro com a celebridade instan-
tânea, embora efêmera, de que 
falava o falecido artista pop 
Andy Warhol quando tiveram 
à sua disposição, durante o pe-
ríodo da Constituinte (1987— 
1988), o programa A Voz da 
Constituinte. Nesse período, os 
parlamentares ganharam de 
mão beijada preciosos cinco 
minutos do horário nobre sub-
traídos das emissoras de rádio e 
televisão para aparecerem. 

Com o fim dos trabalhos da 
Constituinte, o programa su-
miu — mas não o desejo de per-
petuar a idéia de um horário ca-
tivo para o Congresso. Agora, 
meio escondido pela torrente de 
debates em torno do Emendão, 
mas nem por isso menos digno 
de discussão, ele reaparece sob 
a forma de um substitutivo 
(projeto de um parlamentar 
que substitui outro, de outro 
autor, alterando-o) do senador 
Hugo Napoleão (PFL—PI), 
aprovado na Comissão de Edu-
cação do Senado. 

Na forma aprovada, o proje-
to manda que as emissoras de 
televisão "vinculadas ao poder 
público" reservem de segunda a 
sexta-feira, entre 19 e 20 horas 
— horário nobre, portanto —, 
dez minutos para a transmissão 
de "programas de divulgação 
dos trabalhos do Legislativo". 

O substitutivo do senador 
Napoleão visivelmente se vale 
da teoria do bode no elevador 
para procurar convencer seus 
pares das excelências desse con-
fisco do horário das emissoras 
públicas e estatais. O projeto 
original que ele modificou, de 
iniciativa do ex-deputado José 
Tavares (PMDB—PR), torna-
va obrigatória a veiculação des-
se programa do Congresso em 
todas as emissoras de televisão. 
Era o bode. Retirado do eleva-
dor, o veículo tende a parecer 
mais palatável. 

Não é. Não há nada que jus-
tifique mais essa interferência 
do Estado na vida dos cidadãos 
comuns — no caso, os telespec-
tadores. Esse tipo de iniciativa 
de empurrar goela abaixo dos 
cidadãos programas biônicos, 
com um grau de isenção que 
não é dificil imaginar — os jor-
nalistas responsáveis, afinal, es-
tarão recebendo salários para 
cobrir as atividades de seus pró-
prios patrões —, parte sempre 
da premissa falsa de que há um  

excesso de "noticiário negati-
vo" sobre o Congresso, ou de 
que a imprensa não divulga su-
ficientemente bem o que o Le-
gislativo faz de bom. 

Tais assertivas podem perfei-
tamente permitir a conclusão 
paranóica de que, sendo assim, 
todos os jornalistas que repor-
tam as atividades do Congresso 
— e são várias centenas —, se-
jam quais forem suas convic-
ções ideológicas pessoais, seu 
nível de competência e sua in-
dependência, participam de 
uma conspiração nefasta para 
prejudicar o Congresso. É claro 
que isso é uma loucura: com as 
exceções de praxe, a imprensa - 
nunca deixa de registrar os deba-
tes, decisões e pronunciamentos 
dos políticos que têm relevância 
e apontam na direção da serieda-
de, do trabalho e da luz. 

Mas o substitutivo do sena-
dor Napoleão tem ainda um 
odioso caráter discriminatório, 
ao punir os telespectadores, já 
nem um pouco abundantes, das 
emissoras públicas e estatais. 
(Há uma distinção fundamen-
tal: no Brasil, entre as emissoras 
da banda "educativa", pratica-
mente só a TV Cultura de São 
Paulo pode ser considerada 
uma emissora pública, voltada 
para o interesse público, sem a 
ingerência de governo e a exis-
tência de cabides de empregos.) 

No próprio texto de seu pa-
recer, o senador, ao abordar as 
emissoras privadas, considerou 
injusto "impor ao público dez 
minutos de televisionamento 
diário das atividades legislati-
vas". E por que diacho seria 
justo fazer isso com o público 
das outras? Subjacente à pro-
posta do senador está a consi-
deração, reacionária e nefasta, 
de que as emissoras estatais e 
públicas, se são no todo ou em 
parte financiadas pelo poder 
público, devem vassalagem aos 
integrantes deste e, portanto, 
precisam ficar a serviço da di-
vulgação de sua imagem. 

Curiosa nisso tudo foi a ati-
tude da Associação Brasileira 
de Emissoras de Rádio e Televi-
são (Abert), sempre tão ciosa 
em defender, corretamente, as 
emissoras privadas dos avanços 
desse tipo sobre seus horários. 
A Abert não apenas se calou 
diante do projeto do senador 
Napoleão. Aliviada por ver 
seus filiados livres de mais uma 
ameaça, bateu palmas ao docu-
mento aprovado. Idéia ruim na 
tela dos outros é refresco. 
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